PARECER N.º   716, DE 2002

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO N.º 7, DE 2002

De autoria do Deputado Campos Machado e outros, a Proposta em epígrafe acrescenta os parágrafos 10 e 11 ao artigo 14 da Constituição do Estado. 

Aprovada na forma do Substitutivo nº 1, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para redação final, conforme o disposto no artigo 257 da X Consolidação do Regimento Interno.

Face à não manifestação tempestiva daquele órgão, fomos designados, com fulcro no parágrafo único do artigo 257 do mencionado Regimento, Relator Especial. Em o fazendo, propomos a seguinte redação do vencido:

Acrescenta os parágrafos 10 e 11 ao artigo 14 da Constituição do Estado. 

Artigo 1º - O artigo 14 da Constituição do Estado fica acrescido dos seguintes parágrafos 10 e 11:

“Artigo 14 - ..................................................................................

......................................................................................................

§10 - No caso de inviolabilidade por quaisquer opiniões, palavras, votos e manifestações verbais ou escritas de deputado em razão de sua atividade parlamentar, impende-se o arquivamento  de inquérito policial e o imediato não-conhecimento de ação civil ou penal  promovida com inobservância deste direito do Poder Legislativo, independentemente de prévia comunicação ao deputado ou à Assembléia Legislativa. (AC)

§11 – Salvo as hipóteses do §10, os procedimentos investigatórios  e as  suas diligências de caráter instrutório somente serão promovidos perante o Tribunal de Justiça, e sob seu controle, a quem caberá ordenar toda e qualquer providência necessária à obtenção de dados probatórios para demonstração de alegado delito de deputado.” (AC)

Artigo 2º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação."

É o nosso parecer.

Sala das Sessões, em 13/05/02

a) Edmur Mesquita -Relator Especial

